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DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE RODAGEM DO PIAUÍ

P. P.  14220 e 14221

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGENS DO PIAUÍ – DER/PI
DECRETOS DE 04 DE ABRIL DE 2005

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe confere o
inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, RESOLVE

EXONERAR, de conformidade com o disposto no art. 34, da Lei Complementar nº 13, de
03 de janeiro de 1994,

ARNALDO EVANGELISTA DE SOUSA FILHO, do Cargo em Comissão, Símbolo DAS-
2, de Coordenador de Núcleos Rodoviários, no município de Barras – Piauí, do
Departamento de Estradas de Rodagens do Piauí – DER/PI.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe confere o
inciso IX, do art. 102, da Constituição Estadual, RESOLVE

NOMEAR, de conformidade com o disposto no inciso II, do art. 10, da Lei Complementar
nº 13, de 03 de janeiro de 1994, combinado com a Lei Complementar nº 028, de 09 de
junho de 2003, com redação conferida pela Lei Complementar nº 042, de 02 de agosto de
2004 e seu Anexo Único,

OSVALDO ALVES DA SILVA, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DAS-2, de
Coordenador de Núcleos Rodoviários, no município de Barras – Piauí, do Departamento
de Estradas de Rodagens do Piauí – DER/PI.

P. P.  14215

PORTARIAS  E  RESOLUÇÕES

PORTARIA nº 029/2005 Teresina, 31 de março 2005

Estabelece procedimentos e prazos para solicitação de alterações orçamentárias no
exercício de 2005, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO, no uso das atribuições
estabelecidas no Parágrafo Único do art. 2º do Decreto nº 11.284, de 31 de dezembro de
2003, resolve:

CAPÍTULO I
DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Seção I
Disposições Preliminares

Art. 1º As alterações orçamentárias relativas aos Orçamentos Fiscal, da
Seguridade Social e de Investimentos serão regidas no corrente exercício financeiro
pelos procedimentos contidos na presente Portaria.

Seção II
Das Solicitações de Alterações Orçamentárias

Art. 2º As solicitações de alterações orçamentárias deverão ter início
nos órgãos setoriais interessados, que encaminharão à Secretaria do Planejamento,
através de Ofício, as solicitações de créditos adicionais de suas unidades, conforme
Anexo I, observando-se, especialmente, o disposto no art. 7º desta Portaria, nos
seguintes prazos:

I - créditos especiais: até 28 de outubro

II - créditos suplementares: até 16 de dezembro

§ 1º A Secretaria do Planejamento analisará e emitirá parecer quanto aos
pedidos de solicitação de créditos adicionais, nos seguintes prazos, a contar da data
do recebimento:

I - Em até 05 (cinco) dias quando o Órgão indicar a fonte de cobertura;

II - Em até 15 (quinze) dias quando o Órgão não indicar a fonte de cobertura.

§ 2º Os prazos previstos no § 1º deste artigo não se aplicam às
solicitações de créditos extraordinários.

Art. 3º As solicitações de créditos provenientes de excesso de
arrecadação de receitas diretamente arrecadadas - administração direta e indireta -
serão acompanhadas da reestimativa da receita, efetuada com base na arrecadação e
na tendência do exercício.

Art. 4º As solicitações de crédito provenientes de excesso de arrecadação
de receitas próprias do Tesouro Estadual somente serão atendidas após verificada a
reestimativa da receita, calculada com base na arrecadação registrada no SIAFEM e na
tendência do exercício.


